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A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL 
NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA1LUIS FELIPE SALOMÃO 
1 Introdução O texto tem por objetivo destacar a importância da Justiça Eleitoral no Brasil, após quase nove décadas de sua implantação. Na verdade, o papel do Poder Judiciário, corno responsável pela maior parte dos trabalhos eleitorais, vem sendo desenhado desde o Império e ganha força no século XX. Assim é que, em 1881, a Lei Saraiva delegou o alistamento de eleitores à magistratura, e, em 1916, a Lei nº 3.139 tornou responsabilidade do Poder Judiciário o preparo do alistamento eleitoral. No entanto, somente após a denominada "Revolução de 1930" - cuja principal reivindicação era justamente a necessidade de eleições limpas -, foi instituído, em 24.2.1932, o primeiro Código Eleitoral brasileiro (Decreto nQ 21.076), marcando a fundação da Justiça Eleitoral, sendo criado, concomitantemente, o Tribunal Superior Eleitoral, na época denominado Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, cuja instalação foi presidida pelo Ministro Hermenegildo de Barros, primeiro presidente, em 20 de maio do mesmo ano. O Código Eleitoral estabeleceu que a Justiça Eleitoral iria cuidar de todos os trabalhos relacionados ao escrutínio: alistamento, organização das mesas de votação, apuração dos votos, reconhecimento e proclamação dos eleitos, bem corno julgamento de questões que envolviam matéria eleitoral. Contudo, cinco anos depois, a Constituição do Estado Novo extinguiu a Justiça Eleitoral e atribuiu à União, privativamente, o poder de legislar sobre matéria eleitoral. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) só foi restabelecido em 28.5.1945, pelo Decreto­Lei nº 7.586/1945. No dia 1º de junho do mesmo ano, o Tribunal foi instalado no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro, sob a presidência do Ministro José Linhares. Um ano depois, a sede da instituição foi transferida para a Rua 1º de Março, ainda no Rio de Janeiro. 
1 Escrito com a colaboração e a pesquisa do servidor Gabriel de Fassio Paulo. 
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356 DEMOCRACIA E SISTEMA DE JUSTIÇA - OBRA EM HOMENAGEM AOS 10 ANOS DO MINISTRO DIAS TOFFOLI NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Em abril de 1960, em virtude da mudança da capital federal, o TSE foi instalado em Brasília, em um dos edifícios da Esplanada dos Ministérios. Onze anos depois (1971), a sede do Tribunal foi transferida para a Praça dos Tribunais Superiores. No dia 15.12.2011, foi inaugurada a nova sede do TSE. A curva da Justiça Eleitoral, desde o início, é ascendente, considerada célere2 e confiável, 3 guardiã do processo democrático em nosso país, realizadora da maior eleição digital do mundo. 2 Principais casos julgados pelo TSE - Um pouco da história A primeira grande questão decidida pelo TSE foi quanto à redução da idade para o exercício do direito de voto, de 21 anos -conforme estabelecia o art. 2º do Código Eleitoral -para 18 anos. O Tribunal, por unanimidade, entendeu que eventual redução da idade mínima para o alistamento eleitoral não deveria ser aplicável apenas aos estudantes, mas a todos os maiores de 18 anos que reunissem os demais requisitos determinados pela legislação (Processo nº 351/DF). É interessante notar que, já em 1934, o Tribunal discutiu, para o pleito presidencial daquele ano, pela primeira vez, o desenvolvimento de tecnologia para auxiliar a coleta e a totalização de votos, mas os ministros entenderam que não cabia à Corte Superior adotar medidas para a aquisição de máquinas de votar, devendo apenas atestar a eficiência e a garantia de qualquer sistema que se pretendesse utilizar nas eleições (parecer aprovado na sessão de 10.5.1937 e publicado no Boletim Eleitoral, n. 52, de 15.5.1937). Também merece destaque a decisão do TSE que cancelou o registro do PCB, materializada pela Res.-TSE nº 1.841, de 7.5.1947. Com efeito, após as denúncias de que o partido teria caráter ditatorial e internacionalista, bem como outras alegadas violaçõesa princípios democráticos e direitos fundamentais, instaurou-se, no TSE, o Processonº 411/DF, que culminou com o cancelamento do registro partidário. Sobreveio a Lei nº 1.164/50, que instituiu o Código Eleitoral, fruto da necessidade de alinhar o processo eleitoral com os preceitos da Constituição de 1946. A nova codificação foi pioneira na criminalização de condutas atinentes à propaganda eleitoral. Em 1950, Getúlio Vargas foi eleito o novo presidente da República, com 48% dos votos válidos. Logo após a eleição, a UDN e alguns jornais iniciaram campanha que tentou impedir a posse, sob o argumento de que somente poderia ser empossado o candidato eleito com o voto da maioria do eleitorado, isto é, metade mais um. Assim, como Getúlio Vargas não havia atingido tal percentual, não poderia ser diplomado e empossado. A questão foi debatida pelo TSE, nos autos daAEP nº 26/DF, tendo o relator, Ministro Machado Guimarães Filho, sustentado que o princípio majoritário, fundamental nas democracias, comportava também a maioria relativa, obtida pelo candidato mais votado em relação aos demais. Tal modelo, adotado no sistema anglo-saxão, seria o mais adequado às eleições diretas, ao passo que o modelo baseado na maioria absoluta seria mais próprio das eleições indiretas, tese acolhida pelo TSE. 
2 CNJ. Justiça em números 2017 - Ano base 2016. Brasília, CNJ, 2017. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/files/ conteudo/arquivo/2017/12/b60a659e5d5cb79337945cldd137496c.pdf. 
3 GRAU de confiança nas instituições. Datafolha, São Paulo, 8 jun. 2018. Disponível em: http://media.folha.uol.com. br/datafolha/2018/06/15/e262facbdfa832a4b9d2d92594ba36eeci.pdf. 
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A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 
Sob a presidência do Ministro Luiz Gallotti (de 6.9.1955 a 22.1.1957), foi examinada 
a Cta nQ 487/DF, tendo os ministros revelado a vocação do Tribunal para a vanguarda, 
ao decidirem pela possibilidade do uso de qualquer instrumento material que facilitasse 
aos deficientes visuais o exercício do voto, desde que não implicasse quebra do sigilo. 
Em 1957, ocorreu julgamento que se tomou referência na definição de domicílio 
eleitoral. De fato, na apreciação do REsp n2 l.310/PE, o TSE asseverou que o domicílio 
eleitoral não era regulado pelo Código Civil, mas sim pelo Código Eleitoral, que considera 
domicílio eleitoral qualquer dos lugares de residência ou moradia do alistando. 
Em 1980, o TSE cancelou o registro dos dois únicos partidos de representação 
política do regime militar - Arena e MDB -, encerrando, assim, o sistema político 
bipartidário no Brasil e iniciando o pluripartidarismo, presente nos dias de hoje (Res.-
TSE n2 10.786, de 15.2.1980). 
Ainda na década de 80, a Corte Superior Eleitoral examinou um dos ternas de 
maior destaque, qual seja a fidelidade partidária. O TSE esclareceu que o princípio da 
fidelidade partidária não era aplicável ao Colégio Eleitoral, isto é, um partido político 
não poderia editar diretriz partidária que obrigasse parlamentar a ele filiado, membro 
do Colégio Eleitoral, a votar em favor do candidato registrado pela agremiação, em 
decorrência da liberdade de sufrágio, interpretação fundamental para o resultado 
do pleito de 1985, última eleição indireta para a Presidência da República, em que 
se sagrou vencedor Tancredo Neves, dando início, posteriormente, ao processo de 
redemocratização do país (Processo - Consulta nQ 6.988/DF, cujo exame resultou na 
Res.-TSE n2 12.017, de 27.11.1984). 
Posteriormente (1989), quando a população brasileira voltou às umas para 
escolher, por meio do voto direto, os seus representantes, a Justiça Eleitoral enfrentou 
urna das primeiras contendas na ainda incipiente democracia brasileira. O apresentador 
de TV e proprietário do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), Silvio Santos, lançou-se 
candidato à Presidência da República apenas 15 dias antes da realização do primeiro 
turno, após a renúncia dos candidatos do PMB. No julgamento do processo, o TSE 
declarou, incidentalmente, extintos os efeitos do registro provisório do PMB, situação que 
criou óbice à candidatura do apresentador, já que a caducidade do registro provisório 
acarretava a incapacidade jurídica eleitoral do partido para indicar candidatos (Pro-
cesso - RCPr nº 31/DF, de 9.11.1989). 
Nos idos de 1990, o TSE orientou os Tribunais Regionais a promover o acesso 
de eleitores com deficiência às seções de votação. Destacou-se, também, a consolidação 
da tese de que os votos em branco deveriam ser computados para efeito de cálculo do 
quociente eleitoral (Res.-TSE n2 16.719, de 2.8.1990, oriunda do PA nº 11.272/DF; e ED-
REsp nº 9.270/MT, de 19.12.1990). 
A partir de então, iniciada a utilização das umas eletrônicas sob a presidência 
dos Ministros Sepúlveda Pertence (1993) e Carlos Velloso (1994),4 surgem tantos outros 
fatos relevantes e históricos julgados ou organizados pela Justiça Eleitoral, como: 
i) a delimitação do alcance da autonomia dos partidos políticos (REsp nº 9.467/RS, 
DJ de 21.5.1992 e REsp nº 9.511/RS, DJ de 10.3.1992); ii) a organização e a viabilização do 
4 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Livro Digital Presidentes: Tribunal Superior Eleitoral, 2017 a 1932. Brasília: 
TSE, 2017. Disponível em: http://www.tse.jus.br/hotsites/catalogo-publicacoes/pdf/livro-presidentes-2017-1932. 
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plebiscito para a escolha da forma de governo e do sistema de governo ( consulta pública 
determinada pelo art. 2º do ADCT, que originou a Res.-TSE nº 18.923, de 162.1993, 
com resultado homologado em 3.5.1993, data de julgamento do PA nº 57/DF); iii) a 
ausência de necessidade de desincompatibilização dos titulares dos poderes executivos 
federal, estadual, municipal ou distrital para disputarem a reeleição, por não lhes ser 
aplicável a Lei de Inelegibilidade quando prevê prazo de desincompatibilização (Res.-
TSE nº 19.952, de 2.9.1997); iv) a proibição de inclusão, nos programas de propaganda 
política gratuita, de pessoas que não fossem os próprios candidatos, a fim de zelar 
pela igualdade entre os concorrentes, impedindo o abuso do poder econômico ou 
que o eleitor se deixasse influenciar, na hora do voto, pela associação de candidatos 
a artistas ou a outras personalidades (Res.-TSE nº 13.057 e Res.-TSE nº 13.058, ambas 
de 10.9.1986); v) a implantação do processamento eletrônico de dados no alistamento 
eleitoral, com a adoção de número único, nacional, no registro do título de eleitor (Lei 
nº 7.444/1985, regulamentada pela Justiça Eleitoral por meio da Res.-TSE nQ 12.547, de 
28 de fevereiro de 1986); vi) o reconhecimento do direito ao voto dado aos analfabetos 
(Lei nº 7.444/1985, regulamentada pela Justiça Eleitoral por meio da Res.-TSE nº 12.547, 
de 28.2.1986 - para dar cumprimento à nova lei, o TSE supervisionou e orientou o 
recadastramento, em todo o território nacional, de 69,3 milhões de eleitores, no período 
de 15.4 a 6.8.1986, com a inclusão, nessa revisão do eleitorado, dos analfabetos, que, 
por 104 anos, não tiveram o direito de votar, suprimido desde a Lei Saraiva, Decreto 
nº 3.029 de 1881); vii) a verticalização das coligações, tendo a Corte Superior Eleitoral 
afirmado que, se os partidos se coligassem na disputa para eleição presidencial, não 
poderiam fazê-lo, nas demais esferas, com outras agremiações políticas excluídas da 
aliança para a corrida presidencial (Cta nº 715/DF, DJ de 15.3.2002); viii) a faculdade 
de alistamento do menor que viesse a completar 16 anos até a data das eleições, com a 
ressalva de que o título emitido nessas condições somente surtiria outros efeitos com o 
implemento da idade (Pet nº 14.371/ES, DJ de 305.1994); ix) a realização do referendo 
sobre a comercialização de armas de fogo e munição no país (entre outras providências 
tomadas pelo TSE para viabilizar a chancela pública, a Res.-TSE nº 22.033, de 4.8.2005, 
dispôs sobre a realização de propaganda nos meios de comunicação, regulamentando 
as inserções diárias e a propaganda eleitoral gratuita para a divulgação das teses a favor 
e contra o desarmamento); x) a aplicação da Lei da Ficha Limpa, com o desiderato de 
tomar mais rígidos os critérios de inelegibilidade para os candidatos (Cta nº 112.026/DF, 
DJ de 30.9.2010, apesar do posterior julgamento, em março de 2011, do RE nº 633.703/MG, 
quando o STF entendeu de maneira diversa do TSE, concluindo pela inaplicabilidade 
da LC nº 135/2010 às eleições gerais de 2010); xi) a possibilidade de divulgação da 
propaganda eleitoral pela internet (Lei nº 12.034/2009, que demandou a atenção do 
TSE em diversos julgamentos, como no caso da Rp nº 361.895/DF, em outubro de 2010, 
tendo a Corte concluído pela possibilidade jurídica do exercício do direito de resposta 
em razão de mensagem postada em microblogue). 
Especialmente marcante a gestão do homenageado deste livro, Ministro Dias 
Toffoli, à frente do TSE, quando encaminhou, em junho de 2015, proposta para a criação 
do Registro Civil Nacional (RCN), resultando posteriormente na edição da Lei nº 13.444, 
de 11.5.2017. 
Também foi em sua gestão implantado o Processo Judicial Eletrônico (PJe) e o 
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A IMPORTÂNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 
Assim corno, por meio da Resolução nº 23.444/2015, aprovada por unanimidade 
pelo Plenário do TSE, tomou obrigatória e periódica a realização do Teste Público de 
Segurança do Sistema Eletrônico de Votação e Apuração. 
No âmbito criminal, relevante assinalar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal 
reiterou a tese no sentido de que a Justiça Eleitoral deve exercer a jurisdição penal se 
o delito for conexo com crimes eleitorais (AgReg no Inquérito nº 4.435/DF, acórdão 
publicado no DJ de 22.3.2019). 
De fato, nota-se que a própria Constituição Federal de 1988, em seu art. 109, IV, 
já prevê a competência da Justiça Federal, discriminando, ao final, as exceções, isto é, a 
competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral.5 
Por sua vez, o Código Eleitoral, no art. 35, II, ressalta que compete aos juízes 
eleitorais processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe forem conexos, 
ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos tribunais regionais. 
Observa-se que, também no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral, há precedentes 
em idêntico sentido, perfilhando a tese de que compete à Justiça Eleitoral processar 
e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos. Confira-se o HC 
nº 325/SP, lavrado no Tribunal Superior Eleitoral, de relatoria do em. Ministro Nilson 
Naves, publicado no Diário de Justiça, em 12.6.1998. Em idêntico sentido, a demonstrar 
a perenidade de tal entendimento no âmbito da Corte Superior Eleitoral, assesta-se o 
HC nº 060434813/RJ, publicado em 12.9.2018, relatado pelo em. Ministro Jorge Mussi. 
3 Os novos desafios da Justiça Eleitoral 
Nas palavras de Ulrich Beck, a sociedade de classes foi, paulatinamente, substituída 
pela sociedade de risco, sobrelevando novos conflitos distributivos, derivados, sobretudo, 
da escassez, a urna seara em que a distribuição e a produção social tornaram-se mais 
complexas, com ênfase na distribuição e na produção social de riscos.6 
Em um mundo globalizado, emergem a fluidez e a efemeridade das relações. 
A modernidade líquida/ expressão cunhada pelo sociólogo polonês Zygrnunt Baurnan 
para designar o tempo presente, é veloz, dinâmica, caracterizando-se por um mundo 
repleto de sinais confusos, propenso a mudar com rapidez e de modo imprevisível. 
Assim, a sociedade contemporânea apresenta-se com o traço característico da 
informação, em que o papel informativo ressai corno fonte preponderante de ciência e 
comunicação dos fatores sociais. 
É fácil perceber, nessa esteira, a proliferação de conflitos de interesses cada vez 
mais numerosos e complexos, a exigir a atuação efetiva do direito, corno ordenador de 
interesses, no sentido de promover a pacificação social.8 
5 Outrossim, penso que a polêmica em torno de qual o órgão jurisdicional que exerce esta competência específica e 
especializada não tem razão de ser. A leitura do art. 118, combinada com a dos arts. 119 e 120, §1 º, I, "b", e II, bem 
como com a do art. 121, §1º, todos da Constituição da República, deixa evidente, a meu juízo, que a designação 
"Juízes de Direito" se refere exclusivamente aos "Juízes Estaduais". 
6 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Tradução de Sebastião Nascimento. São Paulo: 
Editora 34, 2010. p. 23. 
7 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
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Com efeito, a complexidade sociológica contemporânea caminha com o 
amparo da tecnologia avançada, sem desvirtuar-se, contudo, da criatividade e do 
empreendedorismo, de modo a intervir nos processos de descobertas científicas e nas 
aplicações sociais. 
Na clássica lição de Manuel Castells, é claro que a tecnologia não determina a 
sociedade, nem a sociedade escreve o curso da transformação tecnológica,9 Em verdade, 
muitos fatores, inclusive a criatividade e a iniciativa empreendedora, intervêm no 
processo de descoberta científica, inovação tecnológica e aplicações sociais, de modo que 
o resultado final depende de um complexo padrão interativo. Como conclui Castells, o 
dilema do determinismo tecnológico é, provavelmente, um problema infundado, dado 
que a tecnologia é a sociedade, e a sociedade não pode ser entendida ou representada 
sem suas ferramentas tecnológicas. 
No campo da Justiça Eleitoral, exsurge o escopo de pacificar os conflitos sociais 
que determinam os rumos políticos da nação, com relevo na pluralização do processo 
democrático. 
No sistema eleitoral brasileiro, todos os cidadãos têm o mesmo valor, bem como, 
no processo eleitoral, idêntico peso político, dispondo do direito de votar e ser votado, 
por meio de voto unipessoal, único e secreto, o que cristaliza o princípio democrático, 
cabendo à Justiça Eleitoral garantir essa igualdade. 
Nesse contexto, sobretudo no campo da propaganda eleitoral, 10 é possível constatar 
os singulares contornos impressos à matéria na sociedade contemporânea, que merecem 
novel olhar da Justiça Eleitoral, capaz de enfrentar a atual complexidade, notadamente 
diante das novas tecnologias de comunicação de massa, desbordantes da tradicional 
propaganda em rádio e televisão, 
A propaganda eleitoral, com efeito, desempenha papel preponderante, seja 
como garantia da liberdade de expressão e pensamento, seja como instrumento eficaz 
e de maior grau de abrangência com que os partidos políticos contam para propagar 
propostas e ideias, objetivando a conquista de votos dos eleitores. 
lnduvidosamente, como afirma Karl Loewenstein, é notória a utilização, na 
propaganda política, de instrumentos que provocam efeitos emocionais, substituindo 
os argumentos racionais que levariam à persuasão, passando o discurso da propaganda 
política a ser dirigido por profissionais da formação de opinião pública,11 processo 
que ganha intensidade com a utilização massiva da internet para veicular conteúdos 
propagandísticos durante as campanhas eleitorais, 
De fato, muito embora a internet seja considerada um ambiente livre e democrático, 
sobretudo após a popularização das redes sociais, trata-se também de ambiente sujeito 
à influência do poder econômico, dominado por diversos grupos empresariais não 
necessariamente democráticos, 
Como ressalta Felipe Terra Mendonça, passado o deslumbramento inicial das redes 
sociais com o "fórum público", por excelência, sonhado pelos defensores da democracia 
9 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Tradução de Roneide Venancio Majer com a colaboração de Klauss 
Brandini Gerhardt. 14. reimpr. São Paulo: Paz e Terra, 2011 . v. I. p . 43. 
" A Portaria TSE nº 762, de 27.8.2018, designou-me para exercer, a partir de 30.8.2018, as funções de juiz auxiliar 
previstas no art. 96, §3°, da Lei nº 9.504/1997. 
11 LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la Constitución. Tradução de Alfredo Gallego Anabitarte. 2. ed. Barcelona: Ariel, 
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deliberativa, hoje é sabido que mesmo essas regras estão sujeitas a intervenções diretas, 
comprometendo o real acesso do usuário a determinados conteúdos ou privilegiando 
outros.12 
Nesse cenário, ademais, surgem as notícias falsas. O dicionário em inglês da editora 
britânica Collins elege todo ano, tradicionalmente, a nova palavra mais significativa 
do período, e, em 2017, foi o termo "Jake news" ou "notícia falsa". Em tradução livre, o 
prestigioso dicionário o conceituou como: "falso, muitas vezes sensacional, informação 
disseminada sob o disfarce de notícias". 
Importante esclarecer que, quando se invoca o termo em seu sentido atual, não 
se fala de opiniões ou interpretações, mas de relatós de fatos. É a disseminação, pela 
internet, pelas redes sociais ou por qualquer outro meio, de informações falsas e de teor 
sensacionalista. 
Em sociedades baseadas na troca de informações e na comunicação sustentada 
por tecnologias de ponta, que se autorreplicam e formatam todos os setores da vida 
econômica, política, na educação e na cultura, os interesses estratégicos estão vinculados 
às possibilidades, tecnologicamente facilitadas, de "tornar-comum" o conteúdo veicu-
lado, ou seja, difundi-lo em um universo amplo de pessoas, num movimento que cria 
oportunidades para o vulgar, o falso e o sensacionalista. 
Observa-se que tal propagação de notícias falsas atinge não apenas o interesse 
particular de determinado candidato, partido ou coligação, mas os próprios valores 
democráticos, notadamente ante a real possibilidade de influenciar o soberano direito 
ao voto . 
Com efeito, parece claro que a primeira forma de combate às denominadas Jake 
news, na era da pós-verdade, é a produção, por jornalistas, de conteúdo profundo, denso, 
ultraespecializado e de alta credibilidade, distribuído em qualquer formato e a qualquer 
momento, mas sempre com seu certificado de origem para atestar que a reportagem e 
suas informações "não fazem parte de uma fábrica de ilusão". 
Além do mais, penso que qualquer atitude só será mesmo eficiente se a ação for 
rápida e também atacar as vantagens financeiras de tais comportamentos. 
Veja-se que a matéria concernente às notícias falsas foi objeto de inúmeras decisões 
proferidas pelo TSE. 
Na Representação nº 0601775-65.2018.6.00.0000, em que figurava como repre-
sentante o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e representado, o Whatsapp Inc, o 
ministro relator, Luiz Edson Fachin, em decisão proferida em 21.10.2018 (publicada no 
DJ em 31.10.2018), apontou: 
não há dúvidas de que a Corte Eleitoral tem um papel importante no acompanhamento das 
informações veiculadas durante o processo eleitoral pelos candidatos e partidos políticos, 
particularmente no que tange às chamadas "'fake News". É certo, ainda, que o controle 
feito pelo Tribunal Superior Eleitoral também abarca o meio em que as informações são 
veiculadas. 
12 TERRA, Felipe Mendonça. Campanhas políticas, liberdade de expressão e democracia: o caso das propagandas 
eleitorais antecipada e negativa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018. p. 286. 
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